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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 40/2010

ANEXO VII

MINUTA CARTA-CONTRATO

PROCESSO Nº 6.514/2010

CARTA-CONTRATO Nº XX/2010

Contratante: Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins
CNPJ: 05.789.902/0001-72

Contratado:







CNPJ: 

Signatários: pela Contratante Luciano de Moraes Rodrigues, Diretor-Geral/TRE-TO, portador da RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20, e Teodomiro Fernandes Amorim, Secretário de Administração e Orçamento/TRE-TO, portador do RG nº 1.522.273 SSP/GO e do CPF nº 282.526.081-91, e pela Contratada xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxx.

1. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de divisória e gesso acartonado e serviços acessórios, para construção de sala na Secretaria deste Regional, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste instrumento contratual, com possibilidade de ampliação do quantitativo da área construída, se necessário.
2. Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data da assinatura.

3. Obrigações Gerais:

3.1 Da Contratante

· Promover, através da Seção de Engenharia, Arquitetura, Projetos e Obras – SEAPO, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que julgue exigir medidas corretivas da CONTRATADA;

· As demais estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste instrumento de contrato.
3.2 Da Contratada

· Executar a totalidade do projeto com fornecimento de todos os materiais e da mão-de-obra necessária para a completa execução dos serviços, inclusive acabamento e recomposição de paredes, forro ou pintura que forem danificados durante a execução dos serviços;

· Realizar os serviços conforme descrito e especificado nos itens 4 e 5 do Termo de Referência (Anexo I);

· Concluir os serviços no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pela Seção de Engenharia, Arquitetura, Projetos e Obras – SEAPO;

· Realizar ao final dos serviços, a limpeza da área e remoção do entulho;

· Manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as obrigações assumidas na licitação, até o adimplemento total da contratação;
· As demais estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste instrumento de contrato.
4. Do preço: Pela execução dos serviços a Contratante pagará à Contratada, após o aceite, o valor de R$ 0.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), valor total desta carta Contrato.

4.1 O pagamento será feito em uma única parcela, ao término dos serviços. Entretanto, caso seja necessária a prorrogação do prazo para conclusão, o pagamento será feito a cada período de 30 (trinta) dias, quando será feita a medição dos serviços.

4.2 No caso do pagamento parcelado, com base nos preços propostos pela contratada será elaborada planilha de medição, onde serviços efetivamente executados e concluídos serão contabilizados. Após a conclusão dos serviços, estando sua execução de acordo com o especificado no Termo de Referência, a SEAPO realizará o seu recebimento e processado o pagamento do saldo do contrato.

4.3 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na Conta Corrente nº xxxxxxx, Agência xxxxxx, do Banco xxxxxxx, valendo como quitação para todos os efeitos, deduzidos e recolhidos os impostos incidentes.

4.4 Sobre a fatura incidirão os tributos legalmente instituídos e multas que eventualmente vierem a ser aplicadas.

4.5 Sendo a Contratada isenta ou beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição social ou ainda optante do SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo.

5. Penalidades: Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins poderá, garantida a prévia defesa da contratada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:

 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinações necessárias à regularização de faltas ou defeitos concernentes à entrega de produtos ou execução de serviços, a critério da administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

 

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento) calculado sobre o valor da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o TRE/TO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

5.1. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a Contratada à multa de mora, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no Inciso IV do art. 78 da Lei Nº 8.666/1993, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, limitado a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

5.2 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Nacional, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), emitida pelo setor financeiro, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis após a respectiva notificação;
5.3 Caso a multa não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasião do pagamento efetuado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. 

5.4 As penalidades de multa prevista neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente como prevê o art. 87, §2º, da Lei nº 8.666/93.

5.5 As penalidades previstas neste instrumento, quando aplicados, serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

 
6. Fundamentação Legal: Esta Contratação é regida pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e disposições contidas no Edital do Pregão nº XX/2010 e seus anexos.
7. Número da Nota de Empenho: 2010NE000XXXX.

8. Do Foro: Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer questões fundadas nesta Carta-Contrato.

Palmas, _____ de __________ de 2010.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante da Contratada

